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A arrecadação cresce e há espaço
para retomada das negociações

A tabela 1 contém os seguintes dados referentes ao 
mês de julho de 2026: 

1. a inflação mensal;
2. o poder aquisitivo referente a maio de 2012, aqui 

denominado salário real (SR);
3. os reajustes necessários para restaurar o poder de 

compra de 1º de maio de 2012;
4. a quantidade de salários não recebidos desde maio 

de 2012 (incluindo os décimos terceiros), com o 
mesmo poder de compra de 1º de maio de 2012.

O reajuste de 13,26%, destacado na primeira coluna 
da tabela, é uma das demandas da nossa negociação 
salarial.
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A justificativa apresentada pelo CRUESP para limi-
tar o reajuste salarial a 3,92% na recente rodada de 
negociação foi a previsão de que a arrecadação do 
ICMS — quota-parte do Estado — não alcançaria, ao 
final de 2026, os R$ 187,1 bilhões estimados pela Se-
cretaria da Fazenda. No entanto, nos últimos dois me-
ses observamos um novo impulso na arrecadação, e 

tudo indica que esse valor não apenas será atingido, 
como possivelmente superado. Diante desse cenário, 
entendemos que a razão que sustentou o limite impos-
to ao reajuste deixou de existir. Assim, consideramos 
que o CRUESP deve retomar as negociações no se-
gundo semestre deste ano, em consonância com a 
evolução positiva das receitas estaduais.

1. Premissa

2. Salários e Inflação



Gráfico 1 ‐ Perdas salariais entre maio/2012 e julho/2026

Na cartilha² Financiamento das Universidades Estaduais e 
Data Base 2022, é explicado que o percentual de 
9,57% relativo ao ICMS-QPE não incide sobre o 
montante total, mas sim sobre um valor que já sofreu 
consideráveis deduções, incluindo aquelas destinadas 
a programas de habitação e partes da dívida ativa, en-
tre outros.  Cabe destacar que esses descontos não são 
aplicados aos municípios, prejudicando o tratamento 
dado às universidades. Consequentemente, passamos 
a nos referir a essa quantia sobre a qual o repasse de 
9,57% para as universidades é calculado como a “Ba-
se de Cálculo das Estaduais Paulistas (BCEP)”. É im-
portante enfatizar que temos há muito tempo 

pleiteado a cessação desses descontos indevidos.
A planilha da Secretaria da Fazenda e 

Planejamento, atualizada em 13/8/2026, fornece as se-
guintes informações:

1. A BCEP em julho de 2026 foi de 
R$ 16.349.293.070,15 que é 12,02% maior do que a de 
julho de 2025 (R$14.108.050.122,32).

2. Nos primeiros sete meses de 2026, a BCEP 
totalizou R$ 105.257.401.650,64, que é 7,16% maior 
que a do mesmo período de 2025 
(R$ 98.226.872.036,56) e 0,2% maior do que o valor 
previsto pela Secretaria da Fazenda do governo do 
Estado (R$ 105.000.766.274).

3. Base de Cálculo

² A cartilha pode ser encontrada no site da Adusp: https://adusp.org.br/wp-content/uploads/2022/05/verbas.pdf

O gráfico abaixo ilustra a nossa perda salarial, atualizando o boletim anterior. A linha horizontal indica o 
valor do salário (normalizado com valor 1) se tivesse sido reajustado de acordo com a inflação, desde maio de 
2012.



5. Comprometimento com folha de pagamento
A planilha CRUESP de agosto de 2026 fornece as 

informações do comprometimento com folha de 
pagamento acumulado de janeiro até o mês de ju-
lho deste ano (https://sites.usp.br/codage/gestao-orcamen-
taria/planilha-cruesp/), veja a tabela 3 ao lado. 

Apresentamos na tabela 4 sua média móvel em 12 
meses, conforme temos feito nos últimos boletins.

Temos usado a média móvel dos últimos 12 meses 
para evitar interpretações distorcidas causadas por al-
terações pontuais no valor do comprometimento acu-
mulado, que sempre acontecem nos primeiros meses 
do ano (em particular quando o governo superestima 
ou subestima a arrecadação desses meses). 

Cabe lembrar que o comprometimento da Uni-
camp e da USP são sistematicamente superestima-
dos porque, diferentemente da UNESP, elas 
consideram indevidamente os auxílios (vales alimen-
tação, refeição e, no caso da Unicamp e da USP, tam-
bém o auxílio saúde e, no caso da USP, os prêmios) 
para o cálculo. Os vales alimentação e refeição soma-
dos correspondem em média a 6% e 7% da folha de 
pagamento da Unicamp e da USP, respectivamente. 
Além disso, os prêmios concedidos às e aos servidores 
da USP nos últimos 3 meses do ano passado corres-

pondem a 2% da média móvel da folha de pagamento. 
A tabela abaixo apresenta os comprometimentos ex-
purgados dos valores dos vales da Unicamp e da USP.

Os valores da tabela 5 continuam superestimados 
para a Unicamp e a USP pois ainda incluem os valores 
dos auxílios saúde, que, em particular, não são divul-
gados no caso da USP.

4. Valores indevidamente omitidos da BCEP

Os valores que são usual e indevidamente omitidos 
da BCEP podem ser encontrados na tabela ao lado.

Lembramos que, a partir do segundo semestre de 
2022 até abril de 2023, devido à LC 194 e à EC 123 
(ambas de 2022), outras quantias significativas foram 
retiradas da BCEP: ressarcimentos por perda de arre-
cadação de ICMS devidos à Ação Cível Originária 
(ACO) 3.950 e a aplicação do inciso V, artigo 5° da 
EC 123/22. Registre-se que os municípios receberam 
a sua parte.

Entre agosto de 2022 e abril de 2023, foram subtraí-
dos da BCEP

5.595.271.000 (ACO3950) + 1.438.481.101 (EC123) = 7.033.952.101

isto é, R$ 7,034 bilhões!

Com isso, as universidades deixaram de receber:
0,0957 x 7.033,95 = R$ 673,15 milhões.

Para mais detalhes, consulte o boletim do GT Ver-
bas de junho de 2023.

https://adusp.org.br/wp-content/uploads/2023/07/bolgtverbas202306.pdf
https://adusp.org.br/wp-content/uploads/2023/07/bolgtverbas202306.pdf


Gráfico 2 ‐ Comprometimento com folha de pagamento 
Média móvel de 12 meses

A evolução da média móvel do comprometimento com salários entre maio de 2012 e julho de 2026 pode ser 
vista no gráfico abaixo:

6. Considerações sobre Estimativas de Evolução da
Base de Cálculo das Estaduais Paulistas (BCEP) em 2026

6.1. Introdução.
Os processos recentes de negociação salarial têm in-

dicado uma indisposição, por parte do CRUESP em 
reconhecer o desgaste contínuo do poder aquisitivo 
dos salários que acumulam perdas de mais de 23 salá-
rios desde maio de 2012. O Fórum das Seis não tem 
encontrado junto ao CRUESP uma política de diálogo 
efetivo com intuito de enfrentar o arrocho salarial, de 
impedir o desmonte da capacidade instalada da Esta-
duais Paulistas e de reverter a precarização das condi-
ções de trabalho acadêmico e das condições de vida 
do corpo das universidades.

Em que pesem os raros eventos de atuação colabora-
tiva, o núcleo dessas políticas permanece constante, 
acarretando deterioração contínua do valor real dos 
proventos de trabalhadoras e trabalhadores docentes e 
técnico-administrativos, a falta de uma política efetiva 

de permanência estudantil, impactos e adoecimento 
na saúde física e mental daqueles que estudam e tra-
balham na universidade. 

Assim como nós, o CRUESP sabe que devido a enor-
me esforço dos que trabalham e estudam na USP, 
Unesp e Unicamp, essas instituições cresceram signifi-
cativamente, tornando os nunca plenamente cumpridos 
9,57% da Quota Parte do Estado do ICMS (QPE) inca-
pazes de sustentar adequadamente esse crescimento. O 
Fórum das Seis faz sua parte, lutando na Assembleia 
Legislativa pelo aumento da dotação das Universidades, 
tipicamente sem a colaboração do CRUESP. 

As reitorias das estaduais paulistas se pautam por 
uma lógica empresarial no mesmo movimento em que 
proclamam a necessidade de que a Educação Superior 
Pública complemente sua dotação com dinheiro do 
setor privado, atacando o direito social básico de Edu-



cação, Saúde e Serviços Essenciais Públicos, Gratuitos 
e de qualidade para a população paulista. Sucessivos 
governos, tanto em nível federal quanto estadual, fa-
zem a sua parte, destruindo direitos dos servidores pú-
blicos, trancando canais de comunicação e diálogo, 
potencializando a implantação da lógica empresarial, 
na tentativa de destruir os direitos sociais à Educação, 
Saúde e Serviços Essenciais Públicos, Gratuitos e de 
qualidade para o coletivo da população.

Essa convergência de propósitos não é coincidência: 
por falta de democracia social de fato nas universida-
des, a oligarquia que as controla, em particular seus 
dirigentes, tornam-se representantes desses governos 
nas Universidade, no lugar de representantes das Uni-
versidades perante o poder público, único papel con-
dizente com os cargos que ocupam.

6.2. Método e Luta
Neste quadro é importante que o Fórum das Seis con-

tinue desenvolvendo métodos e estudos para acompa-
nhar a evolução da QPE e para construir propostas de 
luta coletiva e organizada em defesa das Universidades 
e de condições minimamente adequadas de vida e tra-
balho para o corpo das Estaduais Paulistas.

Na conjuntura atual e tendo em conta que uma das 
divergências centrais na negociação de maio de 2026 
foi se a estimativa do governo para a Base de Cálculo 
das Estaduais Paulistas (BCEP) seria atingida, com o 
usual enfático descrédito da assessoria do Cruesp, tor-
na-se importante termos um instrumento de avaliação 
da evolução da BCEP ao longo do ano de 2026.

É esse instrumento que passaremos a discutir e propor.
A análise da evolução futura de agregados comple-

xos de valores, como é o caso da arrecadação de 
ICMS do estado de São Paulo, envolve olhar para o 
passado e fazer escolhas que possibilitem a construção 
de um instrumento de estimativa que possa ser robus-
to, embora sua robustez será sempre constatada a pos-
teriori. Esse processo requer instruir-se de análises 
macroeconômicas, geopolíticas e da perspectiva de 
ação dos agentes econômicos na conjuntura, incluin-
do os relatórios do Banco Mundial, do Comitê de Po-
lítica Monetária brasileiro (Copom) e seus similares na 
Europa (Banco Central Europeu) e nos USA (Federal 
Reserve Bank). Mesmo depois de obter informações, 
prognósticos, opiniões e conjecturas instruídas, são 
necessárias reflexão e escolha: que trecho do passado 
empregar para obter uma estimativa para o futuro que 
possa ser robusta.

A reflexão acerca dessas informações e dados nos le-
vou a considerar que a evolução da BCEP dos anos de 
2023, 2024 e 2025 poderia fornecer um instrumento 
de previsão adequado – o tempo dirá – para o mesmo 
parâmetro em 2026.

A Tabela 6, abaixo, fornece os dados dos anos men-
cionados; as suas colunas de número 2, 4 e 6 indicam 
a parcela do total da BCEP que foi consolidada no 
mês indicado. Para 2026 empregaremos, como coe-
ficientes mensais a média aritmética, mês a mês, 
dos valores de 2023, 2024 e 2025, que aparecem na 
última coluna da Tabela 6, indicada por Média.

  Tabela 6
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O Anexo XIII da LOA/26 informa que a BCEP em 
2026 seria de R$ 187.109.605.700 – o valor enfati-
camente contestado pelos assessores do CRUESP.

A Tabela 7, abaixo, cujas três primeiras colunas fo-
ram construídas há algum tempo, fornece a nossa es-

timativa da evolução da BCEP em 2026, baseada no 
montante prescrito na LOA/26 e com as proporções 
indicadas na coluna Média da Tabela 6 na página an-
terior, aplicadas ao total de R$ 187.109.605.700.

O acompanhamento dos valores acumulados é mais 
importante do que a comparação das estimativas men-
sais, que podem mostrar maiores oscilações. Como po-
de-se constatar da última coluna da Tabela 7, a 
estimativa tem seguido de perto a evolução dos acu-

mulados consolidados da BCEP (robustez).
Tendo em vista a necessidade urgente de negocia-

ção salarial em novembro próximo, daqui em fren-
te, divulgaremos mensalmente a relação entre 
estimativas e valores consolidados da BCEP.

  Tabela 7
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